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Responsabilidadecivil do
Estado no direito brasileiro:
Há princípio único regulador?
ElizeudeMoraesCorrêa*
Sumário:I.Noção preliminar;2.Espéciesde responsabilidade;
3.Notasobreaevoluçãodotema;4.Consideraçõessobreo regime
daresponsabilidadepúblicanodireitobrasileiro.
1.Noçãopreliminar
A responsabilidadepatrimonialdo Estadopodeser conceituada
comoa obrigaçãoquelheincumbedereparareconomicamenteosdanos
lesivosà esferajuridicamentegarantidadeoutreme quelhesejamim-
putáveisemdecorrênciadecomportamentosunilaterais,lícitosouilícitos,
comissivosou omissivos,materiaisoujurídicos,1 vale dizer,é o dever
jurídicoqueseimpõeà Administraçãoderepararo danocausadoatercei-
ros,geradonodesempenhoouomissãodesuasatribuições.É quea ativi-
dadedo PoderPúblico,comoqualqueroutraatividade,tambémpode
ocasionardanos.Assim,a reparaçãodestesdanose ascondiçõesemque
istoefetivar-se-á,é temaprópriododireitoadministrativo.
Comefeito,cabedesdelogoidentificaraespéciederesponsabilidade
asertratada.ConsignaRivero,quandotratadaresponsabilidadeoEstado,
* Mestre e Doutorandoem Direito pela UFPR, Professorda Faculdadede Direito de
Curitiba,ProcuradordoEstad~~untoaoTribunaldeContas/PR.
Celso Antonio Bandeirade Mello, Elementosde Direito Administrativo,São Paulo,
Malheiros,1992,p. 320.
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que:u responsabilidadeaqui encaradaé umaresponsabilidadecivil: não
poderiahaverresponsabilidadepenaldaAdministração.2
Cumpredistinguir,desdelogo,as espéciesde responsabilidadee
seusfundamentos,paraaperfeitacompreensãodotema.
2. Espécies de responsabilidade
Com o propósitode melhorembasaras conclusõesdo presente
estudo,pode-seclassificara responsabilidadenasseguintesdivisões:
a)civil,penaleadministrativa;b)diretaeindireta;c)contratualeextracon-
tratual;d)subjetivaeobjetiva;ee)públicaeprivada.3 .
a) ResponsabilidadeCivil,AdministrativaePenal:Comrelaçãoà
primeiradivisão,cabeesclarecerquea distinçãoentrea responsabilidade
-:ivile acriminalsefez sentirapenasduranteo movimentocodificadordo
;éculoXIX. Tuncasseveraquenassociedadesprimitivasasres-ponsabili-
iades civil e penal eramprovavelmentedois aspectosde umconceito
unitárioembora,consoantexpressaLimongiFrança,porobradoimpera-
dor Gordiano,estabeleceu-sea distinção,quantoà mortedeescravo,das
sançõespelaLei AquíliaepelaLei Crimina1.4
Segundoo relatodeCunhaGonçalves,asOrdenaçõesAfonsinase
osForais mostrambemqueno antigodireitoportuguêsnãoseconcebia
sequerumaresponsabilidadecivil quenãofosseconexadacriminal.As
multas,o confiscototalouparcialdosbens,erampenas.Nãohaviadireito
privadosobretalmatéria.Assimsechegouatéo alvorecerdoSéculoXIX
eaoregimeliberal5
2 .'çan 1\.IVerO,Direito Administrativo, Trad. de Rogério Ehrhardt Soares, Coimbra,
Almedina, 1981,p. 306.
Ver oportunaclassificaçãoformuladapor: Carlos Alberto Bittar,ResponsabilidadeCivil
nas Atividades Nucleares, São Paulo, RT, 1985,p.2t'.'
André Tunc, La Responsabilite Civile, Paris, Economica, 1981,p. 47; e
R. Limongi França,As raÍzes da responsabilidadeaquiliana., RT n° 577,p. 17.
. Luiz da Cunha Gonçalves, Tratado deDireito Civil, São Paulo, Max Limonad, 1957,p.
464
3
4
s
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Os Mazeaud,visandosustentara referidadistinção,argüemque
pouco importaqueesteato,proibidopela lei penal,porquenocivoà
sociedade,tenhaou não causadoprejuízoa umparticular(...)Ela (so-
ciedade)sepreocupaapenascomosdanosqueelasofreu.Tudomaiséa
responsabilidadecivil:elasupõenãomaisumprejuízosocialmasumdano
privado,a vítimanãoémaistodaa sociedade,masumparticular.6
ComoressaltaTunc,asresponsabilidadescivilepenaltêmnumerosas
funçõescomuns,taiscomoaprevençãodecondutasanti-sociais,atisfaçãoda
vítima,puniçãodoautordodano,ejuntaselaspodeminteIViralternativaou
cumulativamenteparaasseguraro respeitododireito.Masosobjetivos ão
distintos.O objetodiretodaaçãocivilé aindenizaçãodavítimaeo daação
penaléinfligirumasançãoaqualquerquetenhadescumpridoaLei.7
Sebemqueosfins deprevenção,repressãoe correçãodo infrator
possamseratribuídosindiretamenteaoâmbitocivil,elesretratamefunda-
mentamasrazõesdaimposiçãodepenasnoâmbitopenal.
Aliás, é estaa ressalvadePontesdeMiranda,quandodiz queo
homemquecausadanoa outrem,nãoprejudicasomentea este,masà
ordemsocial;a reparaçãopara o ofendidonãoadaptao culpadoà vida
social, nemlhecorrigeo defeitodeadaptação.O quefaz é consolaro
prejudicadocoma prestaçãodoequivalente,ou,o queé maisprecisoe
exato,coma expectativajurídica dareparação.8
Esteéoobjetivodaresponsabilidadecivil:o dereintegrarvítimado
danoaostatusquoante,sejamedianteareparaçãododanodemododireto,ou
indiretamente,medianteumacompensaçãopecuniáriapeloprejuízosofrido.
Já quantoàresponsabilidadep nal,estaéfixadaparaatosque,dada
a suagravidade,sãoreprovadospelomeiosocial,como estabelecimento
desançõespenais,graduadasconformesejamasinfrações(tipospenais).
6 Henri et Leon Mazeaud,Traia~Theoriqueet Pratique de Ia ResponsabILitéCivile
DelictuelleetContractuelle,Paris,Sirey,1947,p. 2.
AndréTunc,La Responsabilite...,op.cit.,p. 48.
Pontesde Miranda,apud José de Aguiar Dias, Da ResponsabilidadeCivil, Rio de
Janeiro,Forense,1983,p.8
7
8
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Ressalve-se,contudo,quecom a evoluçãodo Direito, fruto das
própriastransformaçõessociais,inserindo-seno ordenamentojurídico
modernoasnoçõesdeinteressescoletivosedifusos,nãohácomorestringir,
comoapregoamosMazeaud,osdanosàsociedadecomomatéríaexclusiva
doâmbitopenal,poistalsistemaé insuficiente insatisfatório.Peranteo
Direitomoderno,a sociedadesofredanose podeexigira reparaçãocivil,
independentedosmecanismosdeprevençãoe repressãodeâmbitopenal.
As noçõese classificaçãodeilícito,emboradotadasparaclareara
distinçãoemcomentário,tambémnãosatisfazemtotalmente,poisa res-
ponsabilidadepodedecorrerdedanoscausadosematividades"lícitas".
o ilícitoconstituiaviolaçãodanormajurídica.A categoriadanorma
jurídica, portanto,vai fixara modalidadedo ilícito, podendoser civil,
administrativoupenal,conformesejaanaturezadanormaviolada.
Sea distinçãoentreresponsabilidadecivil e penal,emborafixada,
encontraseusfundamentosdísparesnadoutrina,a diferenciaçãoentreres-
ponsabilidadeadministrativae penal,temsidoestabelecidaporumalinha
tênue,qualseja:adagravidadedafalta.É quenarelaçãodoindivíduocom
o PoderPúblico(comunidade),hádeveresassumidose impostosparaa
harmoniado convíviosocial.Diantedisto,a qualificaçãode certosatos
consideradosilícitos,porquevioladoresderegrasimpostascoercitivamente,
comoadministrativosoupenais,dependedosrumose opçõespolíticasdo
legislador,já quenãohádistinçãonaessênciadodeverjurídicosecundário,
senãonagradaçãoeespecificidadedasançãoatribuída.É emrazãodistoque
assistimosa constantesmutaçõesnoquerefereà qualificaçãodosilícitos,
oratransformando-seilícitosadministrativosemcrimesoucontravenções
adesqualificaçãodecrimesemcontravenções,ouainda,parasimplesilícitos
administrativos.9
A distinçãoé maisclaranasconseqüências,vezquea práticade
ilícito administrativoimplicanaimposiçãopelaAdministraçãoPúblicade
sançõesadministrativas,taiscomo,a multa,a interdiçãode atividades,
embargos e destruiçãode coisas.10 {'
9 Massimo Severo Gianini, Istituzioni di Diritto Amministrativo, Milano, Giuffre, 1981,
p.451.
10 Hely LopesMeirelles,DireitoAdministrativoBrasileiro, 7aed.,SãoPaulo,RT, 1979,p. 171.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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A responsabilidadeadministrativa,naexpressãodeRenatoAlessi,
resultadaviolaçãodosdeveresadministrativosperantea administração,
e queimportana aplicaçãodesançõesadministrativaspela autoridade
administrativaemformaadministrativa.11
Nestesentido,enquantoa responsabilidadecivil cuidadareparação
dosdanos,visandoareconstituiçãoaoestadoanteriorearesponsabilidade
penalprocurapelaressocializaçãodo infratorpelaprevençãoe repressão,
a responsabilidadeadministrativaprocuraimporsançõespelaviolaçãodos
deveresadministrativosquenossãoinerentesenquantocidadãos-adminis-
trados.
Contudo,háqueseressalvarqueummesmofatopodeconsistirna
responsabilidadecivil, penale administrativado infrator,poisqueestas,
por seus.própriosfundamentos,ãodistintase independentes,valedizer,
sãoaplicáveissimultâneae isoladamente,semquedaaplicaçãodeuma
decorra,necessariamenteaimposiçãodasdemais,ouavedaçãoaqueoutras
sançõesejamtambémaplicadas.12
A afirmativapode,ayrincípiosurpreenderojurista,porém,aprovei-
tandoo exemplodeTunc,1 pode-sedemonstrarqueummesmoato(con-
duta imprudentedo condutorde automóvel)que causalesão a um
transeunte,podegerara responsabilidadecivil (danossuportadospela
vítima),aresponsabilidadep nal(crimedelesãocorporal)earesponsabili-
dadeadministrativa(violaçãoderegrado CódigoNacionaldeTrânsito).
Nãoháquefalar,pelosfundamentossupraapontados,emilícitacumulação
deresponsabilidadeouduplaapenaçãoaoinfrator.14
II RenatoAlessi, "Responsabilitá Ammnistrativa", in Novíssimo Digesto Italiano, Torino,
Ed. Torinex, voI. XV, 1968,p. 618.
12 RenatoAlessi,Responsabilitá...,op.cit.,p. 618.
13 André Tunc, La Responsabilite..., op. cit., p. 48.
Sobre o assunto, Hely Lopes Meirelles, Direito... op. cit., p. 616, afirma que "como
obrigação meramentepatrim""pial,a responsabilidadecivil independeda criminal e da
administrativa,com as quais pode coexistir semtodavia se confundir."
14 Veja-se, também,o exemplomencionadopelos Henri etLeon Mazeaud, Traité... op. cit.,
p. 2 e ss. Ver ainda: Maria Helena Diniz, Curso deDireito Civil Brasileiro, 23ed., São
Paulo, Saraiva, 1977,p.6, voI. 4~eRoberto Rosas, "ResponsabilidadeCivil e Criminal",
in Enciclopédia Saraiva'deDireito, voI. 65, p. 414 e ss.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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Poroutrolado,édeselembrarqueopróprioCódigoCivil (art.1525)
estabeleceaindependênciadaresponsabilidadecivil dacriminal.Evidente,
porém,quea imbricaçãodetaisresponsabilidadesdispensará,conformeo
caso,o exaustivoprocedimentoprobatóriodofatonas3(três)esferas.Daí
porqueAntonioChaves,comentandoapartefinaldoreferidoartigo,asse-
veraqueumacoisa,porém,écerta:reconhecidoumatocriminosono!uízo
penal,nãocabemaisqualquerdiscussãosobreoseucaráterilícito. 5
h) ResponsabilidadeDiretae Indireta:Comrelaçãoà segundadi-
visão,leva-seemcontao agente(pessoaou coisa)quecausoua ação
danosa.Destaforma,quandoa açãoou omissãoé imputada opróprio
demandado,estamosdiantedaresponsabilidadeireta.Deoutrolado,seo
danoadvémdefatode terceiroou decoisasoba esferajurídicadede-
pendênciadodemandado,estamosdiantedaresponsabilidadeindireta.16.
ofundamentodaresponsabilidadeiretatemfulcronaidéiabásica
dequea responsabilidadeé o coroláriodaliberdade daracionalidade.17
No que tocaà responsabilidadeindireta,vamosbuscarsuaorigemna
responsabilidadenoxaldosromanos.18
Enquantonaresponsabilidadeiretaaregulamentaçãolegalseinsere
nosprincípiosgeraispertinentesàmatéria,paraaresponsabilidadeindireta
hánormasespeciaisoudisposiçõesespecíficasnaprópriacodificaç.ãoque
a estabelece.No CCB encontramos,noartigo1521,enumeraçãodecasos
deresponsabilidadeindireta,sendoqueo princípiogeraldaresfonsabili-
dadediretaencontra-senoartigo159domesmodiplomalegal.1
15 AntonioChaves,TratadodeDireito Civil, SãoPaulo,RT, 1985,p. 49.
"CCB - Art. 1525:A responsabilidadecivil é independenteda criminal~nãose poderá,
porém, questionarmaissobreaexistênciado fato, ou quemsejao seuautor,quandoestas
questõesse acharemdecididasno crime."
16 Antonio Chaves, Tratado..., op. eit., p. 87.
17 CarlosAlbertoBittar,ResponsabilidadeCivilnasAtividadesNucleares,SãoPaulo,RT,
p. 31, inspirando-senasliçõesdeHenriFromageot.
18 R. LimongiFrança,As raízes...,op.eit.,p. 12.
19 Assim dispõemos referidos dispositivos: "Art. 159 . Aquele que,por açãoou omissão
voluntária,negligênciaou imprudência,violardireito,oucausarprejuízoaoutrem,fica
obrigado a repararo dano",e "Art. 1521-São também responsáveis pela reparação civil:
I - Os pais, pelos filhos menoresqueestiveremsob seu podere emsua companhia~11-
O tutore o curador,pelospupilosecuratelados,queseacharemnasmesmascondições~
111- O patrão,amoou comitente,por seusempregados,serviçaise prepostos,no
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28.n.28, 1994/95.p.211-22ó
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A distinçãoéaquirelevantepoisverificar-se-áqueasnormascons-
titucionais,antesdeenunciaremumregimeespecialderesponsabilidade-
comosetempropalado-, apenasestabeleceumaresponsabilidadefeição
indireta,aoimputaràspessoasjurídicasdedireitopúblicoa obrigaçãode
responderpelosdanosque seusagentes,nessaqualidade,causarema
terceiros.
c)ResponsabilidadeContratualeExtracontratual:A distinçãoentre
aresponsabilidadecontratualeextracontratualsefazquantoaofatogerador
daresponsabilidade.
Serácontratualseoriundadeinexecuçãodeavençapreestabelecida
entreaspartes,sendoo contrato,nestecaso,afontedeobrigaçãodoqual
exsurgea responsabilidadeno seudescumprimento.O tratamentolegalé
tambémdistinto,poisnocasodaresponsabilidadecontratualestaé regu-
ladanasdisposiçõesdosartigos1056eseguintesdoCCB.
De outroladoa responsabilidadeextracontratual,pormuitotempo
adstritaà responsabilidadeaquilianaoudelitual,derivadodevergeralde
nãolesaraoutrem(alterumnonlaedere).20Nãohávínculoanterioraodano
entreaspartes.A fontedaresponsabilidadeéa lei,cujainobservânciatraz
ínsitaalesãoadireitosubjetivodeoutrem.
Relativamenteàs conseqüências,pode-sedizer que há distinção
quantoao'onusprobandi,poisnaresponsabilidadecontratualcumpriráao
devedor'aprovadequecumpriua obrigaçãoudequenãoacumpriupor
motivodecasofortuitoouforçamaior-causasexc1udentesderesponsabili-
dade.21 .
Há distinção,também,relativaà capacidadedaspartes,pois um
contratoexigeplenacapacidadedosagentes,sobpenadenulidade denão
exercíciodotrabalhoqueIhescompetir,ouporocasiãodele(Art. 1522);IV - Os donos
dehotéis,hospedarias,casasouestabelecimentos,ondesealberguepordinheiro,mesmo
para fins de educação,pelos seus hóspedes, moradores e educandos; V - Os que
gratuitamentehouverempartilJipadonos produtosdo crime, atéà concorrentequantia."
20 Sobre a doutrina modernarelativa à expressão,ver: SalvatorePugliatti, "Alterum non
laedere", in Enciclopédia deIDiritto, vol. lI, 1958,p. 98 e ss.
21 Sobre o assunto,entreoutros: Carlos Roberto Gonçalves, Responsabilidade Civil, São
Paulo,Saraiva,1986,p. 20e ss;MariaHelenaDiniz, Curso...,op.cit.,p. 89;e Carlos
AlbertoBittar,Responsabilidade...,op.cit.,p. 32.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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produzirefeitosindenizatórios.Já oatodoincapaznaesferaextracontratual
podeensejarareparaçãonosmoldesjá vistosdaresponsabilidadeindireta.
É deseressalvar,contudo,queadistinçãoqueacabamosdecolocar
nãotemplenaadoçãodos'estudiososdamatéria.JoséRubensCosta,aliás,
medianteprofundapesquisa,demonstrastrêsprincipaiscorrentesdou-
. , . ~ b 22tnnanasquese.Lormaramso reo assunto.
Paraacorrenteunitária,assumidaporLefebvre Grandmoulin,ãohá
distinçãoentrearesponsabilidadecontratualeadelitualpoisambasderivam
deculpa.As diferençasãoapenasaparentes.Outros,dacorrentedualista,
comoSainctelette,dePageeSavatier,argüemquehádiferençadenaturezae
de conseqüências,sustentando,inclusive,o usodaexpressãogarantiaem
relaçãoàresponsabilidadecontratual.Porfim,acorrenteclética,promovida
porPlaniolepelosMazeaud,conciliaasoutrascorrentesapregoandoquenão
hádiferençasfundamentaise essenciaisentretaisespéciesderesponsabili-
dade,mastãosomentecomrelaçãoàssuasconseqüências?3
d) ResponsabilidadeObjetivae S'ubjetiva:A separaçãoentreas
responsabilidadesobjetivae subjetivaseverificaa partirdofundamento
legalemquesefuleram.Enquantonaresponsabilidadesubjetivaseper-
quirearespeitodaculpadoagente,istonãoocorrecomaresponsabilidade
objetiva,poisqueindependedaocorrênciadeculpaesebaseianorisco.
A responsabilidadesubjetivafoi, durantemuitosanos,a regra
própria das codificações,desde,comose podeperceberna evolução
histórica da responsabilidade,a ediçãoda Lex Aquilia, com o esta-
belecimentodo princípiogeralreguladorda culpa.A responsabilidade
objetivavemsendoreconhecida,casoa caso,emleisespeciaiseesparsas,
nãocomoprincípiogeral,massim comoexceção,noscasosemquea
aplicaçãodosistemaclássicodeculpaimpliqueemsoluçõesinjustas.24
Nestesentido,Trimarchiasseveraqueoprincipiodaresponsabili-
dadepor culpaserevelaentãoinsuficientearesolveroproblemadosdanos
€
22 José RubensCosta, "Da ResponsabilidadeCivil Contratuale Delitual", Revista Forense,
vaI. 256, p. 116e ss.
23 Sobre o assunto,ver também:José de Aguiar Dias, op. cit., p. 131.
24 CaioMariodaSilvaPereira,InstituiçõesdeDireitoCivil,3"ed.,Rio deJaneiro,Forense,
1972,vol. m, p. 507.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.21]-226
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causadosno exercíciodaindústria.Nãopodendoseevitartaisdanos,se
queraomenosgarantiro ressarcimentoeparecejusto realizartal resul-
tadotendocomoresponsávelo empreendedor.5 Esboça-se,então,o
princípiocristalizadonobrocardoubi emolumentum,ibi onus,emquese
asseveraqueaquelequetiraproveitosdaatividade,devearcarcomosônus
e o riscodestaatuação.Valedizer,o riscoemsercompelidoa indenizar
determinadosdanoséacontrapartidadolucroouproveitoeconômicoque
h
.
d
. '
d d 26o ornemretIra ecertasatIvI a es.
A discórdiadoutrinária,pormuitotempoobjetodeacaloradosde-
batese obrasdeprofundapesquisa,residiaexatamentena tentativade
construirparaadoutrinadaresponsabilidadeumúnicoprincípioregulador,
I . 27cupa ourISCO.
Mas,comoressalvouStarck,trata-sedeumfalsodilemapoisdeve-se
olhare teremcontaos interessese os direitosdavítimae não,comoé
corrente,analisartãosomenteasituaçãojurídicadoautordodano,Avança,
o renomadomestredaFaculdadede Direitoe CiênciasEconômicasde
Lyon,porestabelecerqueo homempossuidireitoscomoàvida,à integri-
dadecorporale, de umamaneirageral,ao gozopacíficode seusmais
diversosdireitose liberdadeseàsuasegurança.E terestesdireitosimplica
emtermeiosdeosprotegeredeosgarantircontraosempreendimentosde
outrem?8
Por ocasiãodaelaboraçãodo Projetode CódigoCivil, ressaltou
Miguel Realecomrelaçãoà indagação:Responsabilidadesubjetivaou
responsabilidadeobjetiva?Nãoháquefazerestaalternativa.Narealidade
asduasformasderesponsabilidades conjugamesedinamizam?9
Aliás, consoantereportaAntonioChaves,é esteo sistemaadotado
pelo nos~oatualCódigoCivil, lembrandoas afirmaçõesde destacados
25 PietroTrimarchi,RischioeResponsabilitàOggetiva.Milano,Giuffre,1961.
26 Ver,a propósito:B. Starck,"Domaineet FondementdeIa ResponsabilitéSansFaute",
Revue Trimestrielle deDroil.fivil, Paris, Sirey, Vol. LVI, 1958/4,p. 478.
27 Sobre o assuntoe por todos: Wilson MeIo da Silva, Responsabilidade semCulpa, São
Paulo, Saraiva, 1974.
28 B. Starck,Revue Trimestrielle deDroit op. cit., p. 501.
29 Miguel Reale, "DiretrizesGeraissobreo Projeto de CódigoCivil". In Estudosde
Filosofia e Ciência do Direito, São Paulo, Saraiva, 1978,p. 176.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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membrosdascomissõesredatorae revisoradoProjetodoCódigoCivil. É
deJustinianodeSerpa,porexemplo,a declaraçãodequetododanodeve
ser reparado,independentede culpaou dolo~de GonçalvesMaia: o
princípio geral de nossoDireito é: danificou, indeniza~de Clóvis
Beviláqua:a ordemjurídica impõeumdevergeral e predominantede
.respeitarcadauma esferadaatividadejurídicadosoutros.E essedever
étãoimperioso,pelanecessidadedemanter-seoequilíbriodaorganização
social,queexigereparaçãopor partede todoaquelequeo viola,ainda
quandoseconsideraautorizadoe deAlcinodePaulaSalazar:a doutrina
quetriunfouna elaboraçãodo Códigofoi a deguetododanodeveser
ressarcido,independentementedeculpaoudolo?
Destaforma,nãorestadúvidadequeo sistemajurídicobrasileiro
assumiutantoa responsabilidadesubjetivaquantoa objetiva.Quanto
àquela,o fezexpressamentenaformajá comentadanoartigo159doCCB.
Quantoàobjetiva,temcontempladoemlegislaçãoespecial,estabelecendo
queseoperaindependentementedaexistênciadeculpa.
Quantoàdistinção,muitoembora lgunsautoresbusquemaindaum
princípioúnicoparaa responsabilidade,prevalececomoumadasmais
importantesparao estudoecompreensãodesteinstitutojurídico.
e) ResponsabilidadePúblicaePrivada: Já a últimaseparaçãoque
propusemosclassificardiz respeitoà responsabilidadecivil públicaepri-
vada,31sendoa primeirarelativaa obrigaçãoderepararimputada entes
da administraçãopúblicae a segundaconcernentea pessoasfísicas e
pessoasjurídicasdedireitoprivado.
Muitoembora distinçãonãoenvolvacontrovérsia,édeseressaltar
que a responsabilidadecivil ou patrimonialdo Estado(Administração
Pública)nemsemprefoi admitida,comoseveráa seguir.
30 AntonioChaves,Tratado...,op.cit.,p.71.
31 Sobre o assunto, podemser consultadosos se~,intes autores: Renato Alessi,
tlResponsabilitàCivile dellaPubblicaAmministrazione",I: NovíssimoDigestoItaliano,
Torino, Ed. Torinese, vol. 15, 1968,p. 660-667; Renato AlessJi,L 'illicito e ia
ResponsabilitàCivile degliEnti Publici, Milano,Giuffre, 1972;e José JoaquimGomes
Canotilho, O problemada responsabilidadedo Estadopor Atos Lícitos, Coimbra,
Almedina,1974.
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3. Nota sobre a evolução do tema
A poss-ibilidadedoscidadãos(administrados)obterema reparação
pelosdanosimputáveisaoEstado(agentese concessionários)resultada
própriaevoluçãodo Estado,e reflete,comoasseveraRivero,umacerta
fi d
o 0
10 - 32orma e CIVI lzaçao.
Comefeito,conformerelataHely LopesMeirelles,sobo domínio
dosgovernosabsolutosnegou-:sea responsabilidadedoEstado,seculari-
zadanaregrainglesadainfalibilidadereal- TheKing candonowrong-
extensivaosseusrepresentantes;soba influênciado liberalismo,asse-
melhou-seo Estadoao indivíduo,para quepudesseserresponsabilizado
pelosatosculpososdeseusagentes;finalmente,emnossosdias,atribuiu-
se à AdministraçãoPública umaresponsabilidadespecialde direito
'bl ' 33pu ICO.
Nestesentido,a influênciado direitofrancêsfoi importante,ao
identificaratosdegestão- emqueo Estadonãoagiacomsoberania-, e
admitir,mesmodiantedeausênciade textonormativoespecífico,queo
Estadoéresponsávelquantoaosdanoscausadosaosparticulares,poratos
dosagentesdeserviçopúblico,comosedefiniunocélebrearestoBlanco?4
A fasedairresponsabilidadeoEstadoestáinteiramentesuperada,
comasnovasnormasemvigortantonosEstadosUnidosdaAmericado
NortequantonaInglaterra,últimosredutosdamencionadadoutrina.
A responsabilidadeoEstadoestáumbilicalmenteligadaà própria
submissãodoEstadoaoDireito,valedizer,fazpartedo rol dedireitose
garantiasfundamentaisquealcançouo cidadãocomoformadelimitação
doPoder.Nestesentido,sãolúcidasaspalavrasdeBandeiradeMello, ao
afirmarquea trabalhar-secomcategoriaspuramenteracionaisdedutivas,
a responsabilidadestatalé simplescorolárioda submissãodo Poder
PúblicoaoDireito(...)apartirdoinstantemquesereconheceuquetodas
aspessoas,sejamelasdedireitoprivado,sejamdedireitopúblico,encon-
tram-se,por igual,assujeitadasàordenaçãojurídica,ter-se-iaqueaceitar,
,}
32 Jean.Rivero,Direito...,op.eit.,p. 305.
33 Hely LopesMeirelles,DireitoAdministrativo...,op.eit.,p. 616.
34 Jean Rivero, Direito..., op. eit., p. 308
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a bemda coerêncialógica,o deverdeumase outras- semdistinção-
responderempeloscomportamentosvioladoresdo direitoalheioemque. 35
Incorressem. .
Da irresponsabilidadedo Estado,evoluiu-seà admissãoda res-
ponsabilidadedo funcionário,se o ato lesivopudesseser diretamente
relacionadoaumcomportamentopessoalporeleexercido.Nesteperíodo,
pode-seafirmarquea responsabilidadeestataleraregidapelosmesmos
parâmetrosda responsabilidadeprivada.A culpa- fundamentogeralda
responsabilidade-, haveriadeseridentificadanocomportamentopessoal
do agentepúblicoquecausouo danoindenizável.É, contudo,no debate
travadono direitofrancês,acercado foro competenteparaprocessare
julgar as açõesde responsabilidadecontrao Estado,queesteassunto
ganhounovadimensão.Ao afirmarqueasdisposiçõesdodireitoprivado
sãoinaplicáveisemmatériaderesponsabilidadeaAdministração,porque
o problema resolvernãoéo mesmoqueemmatériaderesponsabilidade
dos particulares,definiu-sea competênciada jurisdiçãoadministrativa
(Conseild'Etat).
Nojá citadoarestoBlanco,assimdecidiuo Tribunal:
a responsabilidade,quepodeincumbiraoEstadopelosdanoscausadosaos
particularespelofato daspessoasqueeleempreganoserviçopúblico,não
pode ser regidapelos principias quesão estabelecidosno Código Civil,
pelasrelaçõesdeparticularperanteparticular; estaresponsabilidadenão
é nemgeral, nemabsoluta; ela temsuas regras especiaisque variam
segundoasnecessidadesdoserviçoea necessidadedeconciliarosdireitos
do Estadocomos interessesprivados36
Estavapreparado,portanto,o terrenoparaa criaçãode umares-
ponsabilidadepública,distintadanoçãoatéentãoassentedequeI 'Eta!ne
pouvantmalfaire,nepouvaitêtreresponsable.Dissociava-se,portanto,a
noçãodeculpa,quelhe imprimeo regimeprivado,paraumanoçãode
falta de serviço,visto o Estadomuito mais como um prestadorde
serviçosdo quecomoumPoder.Cria-se,então,umaresponsabilidade
estatalfundadana noçãode maufuncionamentodo serviço(mauvais.'
35 Celso Antonio Bandeirade Mello, Elementos...,op. cit., p. 325.
36 Francis-Paul Bénoit, Le Droit Administratif Français, Paris, Dalloz, 1968,p. 673
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fonctionnementduservice),formapublicitadadanoçãodeculpa-negli-
gênciaoufalta (jaute)?7
A construçãofrancesada teoriadafaltado serviçopúblico(mau
funcionamentodoserviço~nãofuncionamentodoserviço~efuncionamento
do serviçotardiamente)sedeve,comormeasseveramDueze Debeyre,a
doisfenômenos:aextensãodacompetênciadosTribunaisAdministrativos
namatéria,comoabandonodadistinçãodosatosdeautoridadedegestão
e o abandonodacompetênciajudiciáriaemmatériade responsabilidade
comunal(municipal)~e a multiplicaçãodasaçõesde responsabilidade
peranteo Conselhode Estado,o quepermitiua consolidaçãode sua
doutrina,38esuainfluênciainclusivenodireitobrasileiro.
A admissãododeverdereparar,independentedademonstraçãoda
faltadeserviço,foi o passoseguintenaconstruçãodajurisprudênciado
ConselhodeEstadoFrancês.Estaposição,- adateoriadoriscoadminis-
trativo-, adotadaemcarátercomplementare secundário,apenassefez
necessáriaemsituaçõesemqueateoriadafaltadoserviçosedemonstrava
injustaperanteavítimadedanospromovidospelaatividadepública,pelo
queseprestigiouo princípiodaequidade principalmente,o daisonomia
dosindivíduosfrenteaosônuse encargosociais.Emalgumasituações,
portanto,bastaademonstraçãod nexodecausalidadeentreodanosofrido
eaaçãoouomissãodaAdministraçãoparaqueemirja,paraesta,o dever
de indenizar,comoé o casodedanoscausadosporexplosivos.Alémdo
mais,o danoindenizáveldeveserrevestidodocaráterespecial,anormal.e
excepcional,suscetíveldejustificarasuadistribuiçãoatodososmembros
dacomunidade.39
Distodecorreaafinnaçãodequeateoriadoriscoadministrativoapenas
excepcionalmented veseradmitida,inocorrendo,comosugeremalguns
autores,queaevoluçãohistóricadaresponsabilidadepúblicatenhaculminado
comaprevalênciadeumateoriaeaaplicaçãodeumprincípioúnicoregulador.
37 Francis-Paul Bénoit, Le Droit ,).,op. cit., p. 677.
38 Paul Duez et Guy Debeyre, Traité deDroit Administrati,. Paris, Dalloz, 1952,p. 418
39 Femando Andrade de Oliveira, "Responsabilidade Civil do Estado por fatos da
Administração Pública", Revista da Associação dosMagistrados do Paraná, Curitiba,
Juruá, 1980(20), p. 314..
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4. Considerações sobre o regimeda responsabilidade
pública no direito brasileiro
oBrasil,porcerto,recebeuprofundainfluênciadodireitoadminis-
trativofrancês,alcançando,dentreosdoutrinadoresnosnossosTribunais,
a mesmaevoluçãoconceitualdaqueledireito.Há,contudo,quesefrisar,
quealgunsautoresdenomeadae respeitáveisjuizes,considerandoad-
ventodaConstituiçãode 1946(art.196),cujotextofoi posteriormente
reproduzido,comalgumasalteraçõesnasConstituiçõesposteriores,alegam
a assunçãopelodireitobrasileirodateoriado riscoadministrativo,como
regrageral.Sobreoassunto,oeminenteThemístoc1esCavalcantiasseverou
quenãopreferiua Constituição,nenhumadasdoutrinasexistentessobrea
responsabilidadecivil doEstado,exigiuapenas,queofuncionáriotenha.
d ' . d fi
- 40
agI o no exercICIO e suas unçoes.
É queo textoconstitucionalestabelecearesponsabilidadeoEstado
por ato.dosseusprepostos- os agentespúblicos- eestabeleceo princípio
daaçãoregressiva,noscasosdeculpapessoaldoservidor.Nadaafirmacom
relaçãoàincidênciadodeverdereparação,independentementeda xistên-
cia deculpa,sejaelaconsideradanafaltado serviçopúblico,sejacom
relaçãoàculpapessoaldoservidor.
Analisandoo regimederesponsabilidadecivil do Estadonosjul-
gadosdenossostribunaissuperiores,aopiniãodeCaioTácito,éadeque
o sistemaqueencontraressonâncianajurisprudênciabrasileiraé o da
culpaadministrativa,reservando-seoprincípiodoriscoaoscasosexcep-
cionaisconsagradosemlei.41
Do quevemdeserdito,severificaquenãoháumprincípioúnico
reguladorno querefereà responsabilidadeCivil do Estado.Comobem
acentuaCirne Lima, a culpae o riscoformamas basesessenciaisda
responsabilidadedaadministraçãopúblicapelodanodecorrentedofato
deseusagentes,ou dofato dascoisasa seuserviço.A culpaabrange,
porém,a maiorextensãodessesetordasrelaçõesjurídicas da adminis-
40 FernandoAndradedeOliveira,"Responsabilidade...", op.cit.,p.315. .
41 CaioTácito, Tendênciasatuais sobre a responsabilidadecivil do Estado, RDA, voI. 55,
p.262.
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tração. O risco constituifundamentoexcepcionalmenteestabelecidoà
responsabilidadedaadministração.42
Nestesentido,nãocaberotularcomoobjetiva responsabilidadecivil
doEstado,nemtampoucoadmitir-sequeháumprincípioúnicoreguladordesta
responsabilidade.A legislaçãoinfra-constitucionalaoestabelecer,emcasos
específicosa responsabilidadeindependentedaexistênciadeculpa,traza
presunçãoposta,ouseja,aregraéoprincípiodaculpa,porém,excepcional-
mente,pode-sefixaradenominadaresponsabilidadeobjetiva.Nestesentido,
também,a próprianormaconstitucional,eisquequandoo legisladorquer
prescindirdoelementoculposo,o fazexpressamente,comosevênoart.21,
incisoXXIII, alíneancndaConstituiçãoFederalde1988.A redaçãodoart.37,
§6°daCartaMagna,aocontráriodepressuporaobjetivaçãodaresponsabili-
dadeestatal,estámaisprópriaàfixaçãodaresponsabilidadeindiretadoEstado
poratosdosseusagentes,assumindoateoriadarepresentação,quandoiden-
tificanarelaçãodepreposição-PoderPúblico/agente-quemseresponsabiliza
peloseventuaisdanospraticados.
oassuntonãoestápacificado,eisquesingelasinterpretações,levama
equivocadaconclusãodeestabelecimentodeprincípioúnicoregulador,oque
nãosetraduznajurisprudênciadoExcelsoSupremoTribunalFederal,quetem
identificado,comoregrageral,oelementoculposo,sejaafaltadoserviço,seu
retardamentoou aqueleprocedidode modoimperfeito,parafixar a res-
ponsabilidadeestatal,seguindoaclássicadoutrinaejurisprudênciafrancesa.
Detodomodo,apolêmicaéaindaviva,consolidadanastesesdaculpa
administrativa,presumidapelafalta,maufuncionamentoouretardamentod
serviço;doriscoadministrativo,emqueofatodoserviço,porinjustoouilegal
geraodeverdeindenizar;edoriscointegral,quando Estadodeveindenizar
todoequalquerdanoprovocadoporatodaadministração.
A Constituiçãoda RepúblicaFederativado Brasil, recentemente
promulgada,estabeleceemseuArtigo37,§ 6°queAspessoasjuridicasde
direitopúblicoe as dedireitoprivadoprestadorasdeserviçospúblicos
responderãopelosdanosqueseusagentes,nessaqualidade,causarema
terceiros,asseguradodireitoderegressocontraoresponsávelnoscasos
dedoloouculpa.
42 Ruy CirneLima,Princípiosde DireitoAdministrativo,SãoPaulo,RT, 1982,p. 198ess..
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doEstado,nemtampoucoadmitir-sequeháumprincípioúnicoreguladordesta
responsabilidade.A legislaçãoinfra-constitucionalaoestabelecer,emcasos
específicosa responsabilidadeindependentedaexistênciadeculpa,traza
presunçãoposta,ouseja,aregraéoprincípiodaculpa,porém,excepcional-
mente,pode-sefixaradenominadaresponsabilidadeobjetiva.Nestesentido,
também,a próprianormaconstitucional,eisquequandoo legisladorquer
prescindirdoelementoculposo,o fazexpressamente,comosevênoart.21,
incisoXXIII, alínea-"c-"daConstituiçãoFederalde1988.A redaçãodoart.37,
§6°daCartaMagna,aocontráriodepressuporaobjetivaçãodaresponsabili-
dadeestatal,estámaisprópriaàfixaçãodaresponsabilidadeindiretadoEstado
poratosdosseusagentes,assumindoateoriadarepresentação,quandoiden-
tificanarelaçãodepreposição-PoderPúblico/agente-quemseresponsabiliza
peloseventuaisdanospraticados.
o assuntonãoestápacificado,eisquesingelasinterpretações,levama
equivocadaconclusãodeestabelecimentodeprincípioúnicoregulador,o que
nãosetraduznajurisprudênciadoExcelsoSupremoTribunalFederal,quetem
identificado,comoregrageral,oelementoculposo,sejaafaltadoserviço,seu
retardamentoou aqueleprocedidode modoimperfeito,parafixar a res-
ponsabilidadeestatal,seguindoaclássicadoutrinaejurisprudênciafrancesa.
Detodomodo,apolêmicaéaindaviva,consolidadanastesesdaculpa
administrativa,presumidapelafalta,maufuncionamentoouretardamentod
serviço;doriscoadministrativo,emqueofatodoserviço,porinjustoouilegal
gerao deverdeindenizar;edoriscointegral,quandooEstadodeve indenizar
todoe qualquerdanoprovocadopor atodaadministração.
A Constituiçãoda RepúblicaFederativado Brasil, recentemente
promulgada,estabelecemseuArtigo37,§ 6°queAspessoasjurídicasde
direitopúblicoe as dedireitoprivadoprestadorasdeserviçospúblicos
responderãopelosdanosqueseusagentes,nessaqualidade,causarema
terceiros,asseguradodirei/oderegressocontraoresponsávelnoscasos
dedoloou culpa.
42 Ruy Cime Lima, Princípios deDireito Administrativo,São Paulo,RT, 1982,p. 198e S8..
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- O texto,semdúvidas,veioaprimorara redaçãodoanteriorArtigo
107daEmendaConstitucionaln°01de17deoutubrode1969,~uetratava
da responsabilidadedaspessoasjurídicasde direitopúblico,4 incorpo-
rando,à suaredação,o quea doutrinae jurisprudênciapátriosvinham
afirmando,no sentidodeestendera responsabilidadeestatalaosdanos
causadosporagentesprivadosqueprestamserviçospúblicospordelegação
do PoderPúblico.Entretanto,nadafixou quantoà opçãodo legislador
constituinteporestaouaquelateoria,fatoquedemonstrasuficiênciado
sistemaatéaquiadotadodefixar-secomoregragerala teoriadaculpa
administrativa,eemcasosexcepcionaisa teoriadoriscoadministrativo.
Concluindo,pode-seafirmarquea responsabilidadepatrimonialdo
Estadopordanosqueseusagentes,nestaqualidade,causematerceiros,tem
as seguintescaracterísticas:é umaresponsabilidadecivil, poiS visa a
reparaçãodosdanoscausados,valedizer,restabelecero quantopossível
o statusquoante;trata-sederesponsabilidadeindireta,devezqueres-
pondeoEstado(proponente)por atodeseusagentes(prepostos),podendo
delesderessarcirsedemonstrarculpapessoal;efundamenta-se,nãoem
umúnicoprincípioregulador(culpaou risco),porémnumsistemaque
consistena aplicaçãodateoriadafalta doserviçopúblico(responsabili-
dadesubjetiva-pública)comoregrageral,enateoriadoriscoadministra-
tivo (responsabilidadeobjetiva)emsituaçõesexcepcionais,conforme
indiqueo sistemanormativovigente.
43 Assimdispunhao textoConstitucional: f
"Art. 107- As pessoasjurídicas dedireitopúblicoresponderãopelosdanosqueseus
funcionários,nessaqualidade,causarema terceiros. -
ParágrafoÚnico:Caberáaçãoregressivacontrao funcionárioresponsável,noscasosde
culpaoudolo."
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